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No dia sete de janeiro de dois mil e vinte teve lugar a reunião número entos

e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala Herculano da Assemb da

República, no Palácio de S. Bento, em Lisboa, sob a presidência do Senhor

Conselheiro ]osé Vítor Soreto de Barros e com a presença dos Senhores Drs.

Francisco José Martins, fosé Manuel Mesquita, ]oão Tiago Maúado, ]oão

Almeida, Álvaro Saraiva, Sérgio Gomes da Silva e Paulo Cabral Taipa.-

A rer,rnião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, |oão

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. foão Almeida pediu a palavra para transmitir que a ata da reunião

n." 301/CNE/XV, já aprovada, continha um erro material no registo das

presenças dos membros, tendo-se sustado a sua publicação. A Comissão

admitiu, por unanimidade, a retificação proposta.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n.o 303/CNHXV, de 17 de dezembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 303/CNE/XV, de 17 de

dezembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.O2 - Ãta da reunião plenária n." 304CNE/XV, de 19 de dezembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 304/CNE/XV, de 19 de

dezembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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OrÇamento CNE 2020

2.03 - Situação orçamental / Alteração orçamental n." 7J202O

O Senhor Dr. João Tiago Machado entrou neste ponto da ordem de trabalh

A Comissão tomou conhecimento de que se encontra aprovado o orçamento da

Assembleia da República de que o orçamento da Comissão constitui mero

desdobramento com a anuência de Sua Excelência o Presidente da Assembleia

da República. Porém, a manutenção, à revelia das recomendações do Tribunal

de Contas, da tramitação dos movimentos contabilísticos na dependência da

Direção-Geral do Orçamento subordina, de Íacto, a aprovação do orçamento da

Comissão à do Orçamento do Estado. Em termos práticos e porque estão em

causa necessidades urgentes, tendo presente a lnÍormação n." I-CNE/2020/6

que reporta a situação orçamental atual e correspondente regime transitório a

vigorar até à entrada em vigor da Lei que aprovará o Orçamento de Estado para

2020, aprovou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco |osé

Martins, a alteração orçamental que consta do documento em anexo à presente

ata, nos termos do n." 3 do artigo 21." do Regimento.

Expediente

.Y
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2.04 - Comunicação da Comissão de Veneza - pedido de esclarecimento

relativo a urnas

A Comissão deliberou, por unanimidade, transmitir o esclarecimento que

consta da Informação n." I-CNE/2019 / 473, em anexo à presente ata. ---------------

2.05 - Comunicação de sentenças de acompanhamento de maior

i) Juízo Local Cível de Sintra / Tribunal fudicial da Comarca de Lisboa

Oeste (397 4ll9.4T8SNT) E-CNE/2019/10214

ii) Juízo Local Cível de Sintra / Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa

Oeste (2l27ll78.0T8SNT) E-CNU2019/10216

iii) Juízo Local Cível de Sintra / Tribunal |udicial da Comarca de Lisboa

Oeste (20198/18.0T8SNT) E-CNU2019/10218
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iv) fuízo Local Cível de Sintra / Tribunal |udicial da Comarca de Lis

Oeste (20822J18.5T8SNT) E-CNH2019/ 10289

v) fuízo Local Cível de Sinha / Tribunal fudicial da Comarca de Lisboa

Oeste (16543/18.7TBSNT) E-CN92019/ 10290

vi) luízo Local Cível de Sintra / Tribunal judicial da Comarca de Lisboa

Oeste (17 607 |18.2T8SNT) E-CN82019/ 10291

vii) ]uízo Local Cível de Sintra / Tribunal )udicial da Comarca de Lisboa

Oeste (19486/18.0T8SNT) E-CNU2019/ 10316

viii) fuízo Local Cível de Sintra / Tribunal ]udicial da Comarca de Lisboa

Oeste (5255/19.4T8SND E-CNE/2019/ 10317

A Comissão tomou conhecimento das sentenças em epígrafe, que constam em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, que as mesmas sejam

remetidas à Secretaria-Geral do MAI - administração eleitoral, juntamente com

o entendimento da CNE sobre a matéria e que consta da ata de 27 de agosto

passado.

2.06 - Comunicação da CM de Coimbta - peiliilo ilas atas ile apuramento geral

das Eleições pan os Órgãos ilas Autaquias Locais de 2009

A Comissão tomou conhecimento do pedido em epígrafe, que consta em anexo

à presente ata, e deliberou, por unanimidade, remeter cópia autenticada da ata

de apuramento geral do município de Coimbra, na presunção de ser essa a ata

solicitada pelo tribunal à Câmara Municipal de Coimbra.

Processos 2020

2.07 - Processo ElRJ2020l7 - Pedido de parecer da Infraestruturas de Portugal,

S.A. sobre estrutura de propaganda do PEV

A Comissão, tendo presente a Informação n." I{NE/2020,/8, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta dela

constante que, a seguir, se transcreve
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«1. Por oÍício datado de 27 de deztmbro 2019, oeio a lnfraestruturas de gal, SA

(doraaante, lP) solicitar parecer à Comissão Nacional de Eleições (doraoant CNE)

sobre a existência de uma estrutura de propaganila política (outdoor) do partiilo tico

PEV - Os Verdes na rotunda do monumento ao Pescador, na Estrada Nacional L3, hn

65.

Na sua comunicação, alega a IP que se trata de uma estrutuÍa ilegal instalada em

domínio público rodooiôrio, sem que tenha haaido qualquer comunicafio préoia para a

implantação das estruturas e que a estrutuÍa em causa necessita da realimção de obras

de construção cioil para a sua implementação sujeitas a licenciamento da autarquia.

2. Encontra-se cometida à Comissão Nacional de Eleiçoes a competência específica para

assegurar a igualdade de oportunidades de ação e propagandn das candidaturas (alínea

d) do artigo 5." da l*i n." 7L18, de 27 de dezembro).

Acresce, ainda, a jurisprudência do Tribunal Constitucional fimda no Acórdão n.o

3L02009, segundo a qual:

"... a Constituição estabelece, como princípio de direito eleitoral, a liberdade de

propaganda, que se entende aplicázsel, às campanhas e pré-campanhns eleitorais, e que

constitui uma manifestação particularmente intensa da liberdade de expressão, e que

enaoloe, numa dimensão negatioa, por efeito da obrigaçao de neutrulidadc da

Administração, "o direito à não interferência no ilesenooloimento da campanha leaada a

cabo por qualquer candidatura" ...

... a liberdade de propaganda implica, ela propria, a impossibilidaile ile intromissão ila

Administração em relação aos conteúdos e finalidades ila mensagem de propaganda e à

sua ailequação em relação à função de esclarecimento e mobilização a que se destina. . .»

Cabe à CNE disciplinar e fiscaliur o exercício das liberdadcs priblicas onde se integra o

ilireito de liberdade de erpressão e o respeito pelos deoeres de neutualidade e

imparcialidade ilas entidades públicas, cujo incumprimento compromete os princípios da

igualilade de oportunidades de ação e propaganda das candidúuras e igualdade de

trntamento dos cidadõos.
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No exercício das suas competências a CNE tem sobre os ôrgãos e agen da

Administração os poderes necessários ao cumprimento das suas funções (artigo 7." II

ki n." 71./78).

3. A Constituição da República Portuguesa, na Parte I (Direitos e deoeres

funilamentais) e respetioo Titulo Il (Direitos, liberdades e garantias), consagra, no

artigo 37.', a liberdaile de expressão e infonnação, a todos garantinilo "O direita de

exprimir e ditsulgar lioremente o seu pensamento pela palaora, pela imagem ou por

qualquer outro meio, bem como o direito de informar, de se informar e ser informados,

sem impedimentos nem discriminações" .

O Tribunal Constitucional tem, desde o início, afirmado que a propaganda,

nomeadamente a propaganda política, é uma forma ile expressão do pensamento

abrangida pelo âmbito de proteção daquele preceito constitucional.

A liberdade de propaganda, como corolário da liberdade de expressão, apresenta uma

oertente positiaa - o direito de propaganda e ile utilinfia dos meias adequados próprios

- e uma dimensão essencial de defesa ou liberdade negatiua - o direito ao não

impedimento de ações, uma posição subjetioa funilamental que reclama espaços de

decisão liares de interferências, estaduais ou pioadas.

O artigo L8.' da CRP contém os mais importantes pincípios materiais comuns aos

direitos, liberdades e garantias. A primeira característica daquele regime é o de as

nonnas que os reconhecem e garantem serem iliretamente aplicaoeis e oincuhrem as

entidades públicas e priaadas.

Outra característica essencial daquele re§me é o caracter limitatiao das restrições aos

direitos, liberdades e garantias, nomeailamente para saloaguarda ile outros direitos ou

interesses constitucionalmente protegiilos.

Deste modo, as limitações ao exercício da liberdade de propaganda têm de encontrar

funilamento na própria Constituição e afetar outros direitos igualmente protegidos.

4. Nestes termos, a atioidade de propaganiln, incluinilo a atiaidade de propaganda

político-partiàíria, com ou sem cariz eleitoral, sja qual for o meio utilizado, é liore e
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pode ser desenooluiila, fora ou dentro dos períodos de campanha, ressa

proibições expressamente fixadas na lei.

NS

A Constituição estabelece, ainda, no âmbito dos princípios gerais de direito eleitoral

consagrados no artigo 173." a liberdnde dc propaganda, que abrange toilas as atioidades

que, direta ou indiretamente oisem promooer candidaturas.

Deste regime mnstitucional resulta que:

- A liberilade de expressão garante nãa só o díreito de manifestar o prôprio pmsamento,

como também o ila lfuire utilizaçao dos meios atraoés dos quais esse pensamento poile ser

difundido.

- As entidades públicas e prioailas não podem diminuir a extensão e o alcance do

conteúdo essencial ile preceitos constitucionais que só pode sofrer restições,

necessariamente, por oia ile lei geral e abstrata e sem efeito retroatiao, nos casos

expressamente preaistos na Constituição, " deaendo as restrições limitar-se ao necessário

para salaaguardar outros direitos ou interesses constitucionalmente protegidos" (artigo

18.' ila Constituição).

5. A matéria da afixaçno de propaganda política é, assim, regulada pela Lei n." 97/88, de

17 dc agosto, deaendo a interpretação das suas normas ser feita à luz do enquadramento

anstitucional do direito de propaganda. A interpretação das normas dn ki n." 97/88,

de 17 de agosto, que incidam em matéria de propaganda tem de ser feita em obediência

aos princípios constitucionais e, consequentemente, à luz do entendimento ilo Tibunal

Constitucional.

Por todos, zteja-se o Acórdão TC n." 636/95 que, precisamente, se debruçou sobre aquele

diploma, ao níoel da constitucionalidade das normas e do sentido que lhes deae ser dado.

No que ao caso interessa, sublinha-se o expendido quanto ao n.o 1do artigo 4." - "Neste

plano da propaganda, o artigo 1I'não se dirige às câmaras municipais nem, pois, a uma

sua qualquer actioidaile regulamentar. O que a lei aí faz é ordenar por objectiaos a

actuação de diferentes entidades: ilas câmaras municipais, quanto aos critérios de

licenciamento da publiciilaile lo que não está em questão) e dos sujeitos priaados, quanto

ao exercício da propaganila."
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6. Assim, os locais de exercício da propaganda são da liare escolha das forças pol

com respeito pelas proibiçoes impostas pelo n." 2 do referino artigo 4.', que preoê

expressa e tamtioamente as exceções à liberdade de propaganda, as quais deaem ser

interpretadas de forma estrita e nõo restritiaa dos direitos, liberdades e garantias. Este

regime só por aia legislatioa, da competência da Assembleia da República, pode ser

alterado ou derrogado (aeja-se, também, o Acórdão TC 409/2014).

7. A afixação dc mensagens de propaganda em lugares ou espaços públios, seja qual for
o meio utiliztdo, é liore no sentido de não depender de obtenção de licença camarária ou

de qualquer tipo de autorimção, saloo quando o meio utilizado exigir obras de

construção cioil, caso em que apenas estas estão sujeitas a licenciamento. E mesmo,

quanto a este, importa atender ao disposto no artigo 2.' do Regime lurídico da

Urbanimção e Edificaçao (Decreto-ki n.' 555/99, de 16 dc deztmbro), em que na al. b)

do artigo 2.o concretiza o conceito de obra de construção como as obras de criação de

noaas edificações. Considerar a colocação de uma estrutura de um outdoor como uma

obra de criação de uma notsa edificação, e sujeitá-la assim a licenciamento, é excessioo.

Trata-se de estruturas cuja permanência é, em regra, limitada, não estanda incorporadas

no solo em condições que exijam qualquer demolição (acórdao STA 14.72.2004).

De outro moilo, estar-se-ia a sujeitar o exercício de um ilireito fundamental a um ato

préaio e casuístico de licenciamento, o que implicaria o risco de a efetiztaçíio prática desse

direito cair na disponibiliilade dos órgãos da Administração - em absoluta contradição

com o que a Constituição dispõe sobre a propaganda.

Processo eleitoral AR-20L9

2.08 - Processos relativos a acessibilidade das assembleias de voto

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2020/3, qlue consta em

anexo à presente ata, tomou as seguintes deliberações

- Processo AR.P-PP/2019/197 - Cidadão I CM Covilhã | Acessibilidade

das assembleias de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida InÍormação que, a seguir, se transcreve:
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«1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.p., aem

cidadã denunciar, em síntese, a falta de condQões de acessibilidaile para pessoas com

mobilidade reduziiln na Escola Primária de Teixoso, munbípia dn Cooilhã,

designadamente, a falta de rampas amooíaeis que permitam subir e descer a escadaria ali

existente.

Refere que tendo haaido recusa em subir as escadas, o eleitor em causa foi identificada

no meio do pátio da escola, tendo-lhe sido aí entregue - e preenchido - o boletim de ooto,

sem as necessárias condições de sigilo, mencionando que "[oJ boletim dc ooto foi
colocado na urna por mim com o conhecimento do meu companheiro.,

2. Notificado para se pronunciar, o Presidente da Câmara Municipal da Coailha alega,

em síntese, desconhecer tal incidente, não tendo sido oÍkialmente notificado ile qualquer

reclamação sobre as condições de acessibilidade dos locais de aoto que funcionaram nesse

município.

Mais refere que o município da Coailhã elaborou uma circular datada de 18-07-2019, na

qual solicitaoa aos aários Presidentes das luntas de Freguesia a indicação do número de

secções de ooto e a «filocalimção das mesas de zsoto, obseroando as acessibilidades para

pessoas deficientes motoras.»>, reiterando este pedido atraoés de ofício datado de 22-07-

2019.

Após receber a resposta ila União de Ereguesias do Teixoso e Sarzedo, a qual não

continha qualquer referência às condições de acessibilidade, o município contactou

telefonicamente aquela União "(...) que nos informou não existir qualquer

condicionalismo em termos de acesso por pessoas com dcficiêncin motora às mesas de

aoto da Uniãa de Freguesins de Teixoso e Sarzedo para o exercícia ilo direito de aoto.,

Caso a situaçõo reportaila fosse do conhecimento do Município, «(...) ter-se-iam

promooido atempadamente a implementação de mecanismos para mitigar/suprimir as

in c o nfo r m idades de t e t adas. "

3. Nos termos do disposto na alínea b), do n.o 1 do artigo 5.', ila Lei n.' 71/78, de 27 de

denmbro, à CNE compete assegurar a igualdade de tratamento dos cidaüos em toilos

os atos do recenseamento e operações eleitorais.

Pá9. 8 de 34



ffi
(n) \

c0MrssÃo NAcToNAL DE ELErÇ0ES

4. No âmbito da mencionada eleição, a CNE dioulgou o seguinte entendimen 110

"Caderno de apoio da eleiçãa», disponfuel etn

http://unaw.cne.pt/sites/default/fles/d|2019_ar_caileno_de_apoio.pdf:

"As dittersas leis eleitoruis estabelecem que coflpete aos presiilentes de cômara fimr os locais de

funcionamento das asse bleios de ooto, dmrnilo as rrcsmas reunir-se em edilícios públicos, de

preferência escolas ou sedes de municípios ou juntas de fteguesia, que ofereçam as indispataóoeis

condições de capaciílide, segurança e acesso. No falta de edifuios públicos em ondições tolerôtteis,

recorrer-y4 a um edifício particulu requisitado para o efeito. (artigos 40.', n.' 3,42.", n.os 7 e 2,

LEAR)

Nota:

A CNE tem mtmdido que a questão da acessibilidade de todos os cidadãos às assonbleias de ooto,

designadammte, das pessoas com defciência e dos cidailãos com ilificuldatles de locomoção, deüe ser o

elemmto preporulerante na escolha dos locais a utilimr, dmendo prefermcialmmte escolherse pisrr

téneos de modo a que sfa facilitada a aotação tlos cidadãos portndores ile dficiência, idosos e doeates.

A CNE recommda às cômarus municipais, em todos os atos eleitoruis, que tomem todas as

prot:idfucias necesúrias paru que a acessibilidqde posst ser garantidt a esxs cidaddos, no ruínimo,

atraoés th instalação tle meios amooíaeis que eliminem as barreiros arquitetónicns.

Na determinaçõo dos loeais de funcionamento ilas assembleias de ooto, os presidantes de câmara, ern

articulaçdo estreita com os presidmtes das juntas de freguesit, deomr ter prexnte a frnnlidade das

referidas normas legais e adotar as medüas necessórias paru garunth as atkEtadas contlições de

acessibilklade a todos os cfuladãos eleitores, em especial, às pessoas com dflciêlcia e aos cfuladãos conr

rlificuklades de locomoção. (artigo 42." LEAR)

Dos editais com os locais das assembleias de aoto cabe recurso para o Tibunal Constitucional. (artigo

4j." LEAR e artigo 8.', alínea fl, e 102.L8 bi n.'28/82,15 dnzmbro)"

5. Acresce que a CNE, no âmbito ila eleição em questão, rerrcteu a todos os Presidentes

ilrc Câmaras Municipais uma mensagem de correio eletrónico atraoês da qual solicitou

a melhor atenção e colaborução <<no sentido de serem promotsiilas as medidas necessárias

para garantir a toilos os eleitores, e em especial aos cidadãos com mobilidaile

condicionada, as adequadas condições de acessibilidade aos locais em que irão Íuncionar

as assembleias e secções de ooto para a eleiçíÍo da Assembleia da República."

6. Quanto no modo como foi exerciilo o direito de ooto e os procedimentos adatados pelos

membros de mesa, importa referir que não é admitida nenhuma Íortta de representação

ou delegação no exercício do r:oto, exceto quanto ao disPosto no artigo 97." da LEAR,
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nos termos do qual o eleitor afetado por doença ou deficiência física notórias ootar

acompanhado de outro eleitor por si escolhido, implicando, porém, que o aoto seJa

exercido dentro da secção de ooto. Conforme consta do oCaderno dt esclarecimentos ilo

dia ila eleição" no capítulo sobre oVoto acompanhado: aoto dos deficientes,, disponíael

ent

http://uww.cne.pt/sites/default/files/d\2.0L9-ar-caderno-esclarecimento-dia-da-eleicao

.pdf: «Nos casos, especiais, em que o eleítor deficiente pode executar os atos necessários à

ootação, mas não pode aceder à câmara de ooto - por se deslocar em cadcira de rodas, por

se apresentar de maca, etc. - deoe a mesa permitir que oote, sozinho, fora da câmara de

ooto mas em local - ilentro da secção de aoto e à aista da mesa e delegados - em que seja

rigorosamente preseroado o segredo de aoto.

Nestes casos os acompanhantes deaem limitar-se a conduzir o eleitor até ao local de ooto

e depois de ele ter recebido o boletim de aoto deaem deixá-lo, sozinho, praticar os atos de

aotação, podendo, finalmente, leoálo até à mesa para que ele proceda à entrega do

boletim ao presidente.

Não é legalmente permitiila a deslocação da urna ou qualquer outra forma que

consubstancie o exercício do direito de zsoto fora da assembleia de aoto."

7. Em face do que anteude, reitera-se que as condições ile acessibiliihde dos cidaddos às

assembleias de aoto deaem ser consideradas preponilerantes na determinaçãa dos locais

de ooto, recomendando que, em articulafio com os Presidentes das luntas de Ereguesia,

o Presidente dn Câmara Municipal ila Cooilhã, em futuros atos eleitorais, continue a

diligenciar no sentido de assegurar que os locais onde oão funcionar as assembleias de

ooto reúnem condições para que os eleitores com deficiincia ou mobilidadc reduzida

exerçam o seu direito de aoto de forma autónoma, procedendo, nomeadamente, se for o

caso, ainda que com caráter temporário, a adaptações dos espaços em causa e garantindo,

sempre que possíoel, os apoios adequados, tomando-se boa nota das diligências que

foram encetndas pelo Presidente do Município na situação em apreço,

Transmita-se a presente deliberação ao Presidente da lunta de Freguesia da União das

Freguesins do Teixoso e Sarzedo e aos cidadãos que exerceram funções de membros de

mesa na secção de ooto n." 3, que funcionou na aludida Escola.» ---------------
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- Processo AR.P-PP/2019/200 - Cidadão I CM Alijó | Acessibilid

assembleias de voto

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnÍormação que, a seguir, se transcreve:

«1. No âmbito ila eleiçao para n Assembleia ila República, de 6 de outubro p.p., aem um

cidadão reportar, em síntese, que para aceder à mesa ile aoto na íreguesia do Pinhão,

concelho de Alijó, hi necessiilade de subir três aãos de escadas, o que limita o acesso dos

cidadãos idosos ou com mobilidade reduzida.

2. Notifícado para se pronunciar, aem o Presidcnte da Câmara Municipal de Alijó

alegar, em síntese, que confirma a existência de algumas dificuldades no acesso à

assembleia de ooto na freguesia do Pinhão a ciilailão com mobilidade reduzidi e que esse

local tem funcionailo como secção de aoto effi todos os atos eleitorais desde há alguns

anos, sem que tenhn haoido qualquer reclamação.

Toilaoia, considtranilo a importôncia ila acessibilidade às assembleias de aoto, bem mmo

o enoelhecimento da população, em futuros atos eleitorais irá ser tida em mnsideraçãa

,r(...) esta e outras situações que possam existir nos locais onde habitualmente

funcionam as assembleias de ooto, no sentido de eliminar as barreiras arquitetónicas

existentes ou procurar alternatioas aos mesmos»

3. Nos termos do disposto na alínea b), do n.' 1 do artigo 5.', da Lei n.' 71.t78, de 27 de

dezembro, à CNE compete assegurar a igualilade de tratamento dos cidadãos em todos

os atos do recenseamento e operações eleitorais.

4. No âmbito da mencionaila eleição, a CNE diaulgou o seguinte entendimmto, no

oCaderno ile apoio da eleição", disponíael em

http://www.cne.pt/sites/default/files/d\201-9-ar-caderno-de-apoio.pdf:

"As ilioersas leis eleitorais *tabelecem que compete aos prxidmtes de câmara fxar os loeais de

funcbnnmmto ilas assembleias de toto, dmendo qs nusrnas retnir-se em edificios públicos, de

preferêncfu escolas ou setles de municípios ou juntas de freyesin, que ofereçam as indispmsíoeis

condições ile capaciilade, segurança e acesso. Na íalta de etlificios públicos em condições toleróoeis,

recorrer-se-á a um edifício particular requisitailo para o efeito. (artigos 40.", n'' 3,42-", n.os 1 e 2,

LEAR)
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Nota:

áCNE tem entmdido que a questão da acessibilidsde de todos os cidadãos às assaibleias

designadammte, das pessoas com deficiência e dos cidaüos com difculdades de loconoção, dme ser

o elemmto prepondoante na escolha dos locais a utiliztr, dmerulo preferencialmente escolher-se

pias térreos de modo a que seja facilitada a ootação dos cidadãos portadores de dSciência, idosos e

doentes.

A CNE recomenda às cimaras municipais, em todos os atos eleitorais, que to en todas as

prooidências necessórins para que a acessibilídade poss ser garuntida a esxs cidadãos, no mínimo,

atraaés da instalação de meios amooíueis que eliminem as baneiras arquitetónicas.

Na determitwção dos locais de ftmcionammto dns assembleilrs de aoto, os presidmtes de cômara, em

articulaçdo estreita com os presidettes das juntas de freguesia, darm ter presette a fnalidade das

referidas normas legais e adotar as medidss necessárías para garantir as adeEudas conilições de

acessibilidade a todos os cidadõos eleitores, em especial, às pessoas com tl$iiência e aos cidsdios com

difcuklades dt locomoção. (artigo 42." LEAR)

Dos editais cont os locais das assmúleias de ttoto cnbe rccurso WÍa o Tribunal Constitucional.

(artigo 43.' LEAR e artigo 8.', alínea fl, e 102."-8 lzi n."28/82, 15 dezembro)»

5. Acresce que a CNE, no âmbito da eleição em questão, remeteu a todos os Presidentes

das Câmaras Municipais uma mensagem ile correio eletrónico atraoés da qual solicitou

a melhor atençãa e colaboração «no sentido de serem promoaiilns as medidas necessárias

para garantir a todos os eleitores, e em especial aos cidadãos com mobilidade

condicionaala, as adequadas condições de acessibilidade aos locais em que irão funcionar

as assembleias e secfles dc ooto para a eleição ile Assembleia ila República."

6. Face ao eÍposto, Íeitera-se que as condições de acessibilidade dos cidadaos às

assembleias de aoto deoem ser consideradas preponderantes na determinação dos locais

de ooto, recomendando que, em articulação com os Presidentes ilas luntas de Freguesia,

o Presidente da Câmara Municipal de Alijó ililigencie no sentido de assegurar que, em

futuros atos eleitorais, os locais onde I)do funcionar as assembleins de ooto reúnem

condições para que os eleitores com deficiêtrcia ou mobilidaile reiluziila exerçam o seu

direito ile aoto de fonna autónoma, procedendo, nomeailamente, se for o caso, ainda que

com caráter temporário, a adaptações dos espaços em causa e garantinilo, sempre que

possíoel, os apoios adequados, eliminando as barreiras aíquitetónicas existentes,

concretizrnilo, assim, o alegado na resposta oÍerecida."
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- Processo AR.P-PP/2019/233 - Cidadão I CM Tondela I Acessibilida

das secções de voto (fF Campo de Besteiros)

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida lnformação que, a seguir, se transcreve:

«1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 ile outubro p.p., oem um

cidadão denunciar a falta de condições de acessibiliilade e prioacidade na mesa de tsoto da

lunta de Freguesia de Campo ile Besteiros, mncelho de Tondela.

2. Notiftcada para se pronunciar, aem a entidade aisada respondcr, em síntese, que por

regra, no município de Tondela, as assembleias de ooto funcionam nas salas de aula das

escolas básicas sitas nas respetiaas f'reguesias, tal como ocorre na freguesia de Campo de

Besteiros. Alega que terminanda o ato eleitoral muito tarde, o mobiliário escolar e

dcmais equipamento retirado da sala de aula é remlocado na mesma apenas no dia

imediatnmente seguinte, o que impede o normal funcionamento das atiaidades letiaas.

Assim, a professora que utiliza a sala de aula objeto tla participação, juntamente com

alguns encarregados de educação, maniftstou essa preocupação perante o Presidente da

lunta de Freguesia de Campo de Besteiros, urr oez que não haomdo aulas, os pais não

tinham onde deixar os filhos na 2." feira seguinte à eleição, o que implicou uma

ponderação, leoando a que o espaço destinado à mesa de ooto se localimsse no hall de

entrada, garantindo «(...) as mesmas condições de capacidade adequaila, segurança e

acesso que as da sala de aula, tendo sido assegurada toda a prioacidade a quem exercia o

seu ooto naquele local.,

3. Nos termos do disposto na alínea b), ilo n." 1 do artigo 5.", da ki n.'71/78, de 27 de

dezembro, à CNE compete nssegurar a igualdade de tratamento dos cidadãos em todos

os atos do recenseamento e operações eleitorais.

4. No âmbito da mencionada eleíção, a CNE diaulgou o seguinte entendimento, no

oCailerno de apoio dn eleição», disponfuel em

http://urwut.cne.pt/sites/default/files/dl/201-9-ar-caderno-de-apoio.pdf:

"As dioersas leis eleitorais estabelecefi que compete aos presidentes de cômaru fimr os locais de

funcionammto das assembleias de aoto, deoendo qs mesfins reunir-se em edifcios públicos, de

preferência escolas ou sedes de municípios ou juntas de freguesia, que ofercçam as indíspmsóaeis
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condições de capacidade, segurança e acesso. Na íq.lte de edifícios públicos em condições

recorrer-se-d a um edificio particular requísitado para o {eito. (artigos 40.', n.' 3,42.o, n.os 1 e 2,

LEAR)

Nota:

A CNE tem entendido que a questão dq acessibilidqde de todos os cidadãos às assembleias de ttoto,

designadammte, das pessoas com d{iciêacia e dos cidsdãos com difculdades de locomoção, dme ser

o elemento preponderante na escolha dos locais a utilizat dnendo prefercncialmente escolher-se

pisos térreos de modo a que seja facilitada a aotação dos cidadãos portadores de dúciência, idosos e

domtes.

A CNE recometda às câmarus municipais, em todos os atos eleitorús, que tomem todas as

proztidências necessírias para que t acessibilidade possa ser garantida a esses cidadãos, no mínimo,

qtrartés da instalação de meios amoafuteis que eliminem as barrciras arquitetóniras,

Nt detentirução dos locais de funcionammto das assembleias de ttoto, os presidmtes de cômtrq, em

articulação estreits com os presidmtes das juntas de freguesia, deuem ter presente a fnalidade dns

referidas normas legais e adotar as medidus necessárias para garantir as adequadas condições de

scessibilidsde q todos os cidadãos eleitores, em especial, às pessoas com d{iciência e aos cidadõos com

dificuldades de locomoção. (artigo 42.' LEAR)

Dos editais com os locais das q$sefitbleias de aoto cabe recurso paÍa o Tribund Constituciorwl,

(artigo 4j." LEAR e artigo 8.', alínea fl, e 102."-B Lei n."28/82, 15 dezanbro)»

5. Acresce que a CNE, no âmbito da eleiçao em questão, remeteu a todos os Pruidentes

das Câmaras Municipais uma mensagem de correio eletrónico atraoés da qual solicitou

a melhor atenção e colaboração <<no sentido de serem proffiooidas as medilas necessárins

para garantir ít todos os eleitores, e efi especinl aos cidadãos com mobilidadc

condicionada, as adequadas condiÇões de acessibiliilade aos locais em que irão funcionar

as assembleins e secções de ooto para a ekiÇão ila Assembleia da República.,

6. No que respeita à utilizaçao das escolas, são as próprins leis ekitorais que prioilegiam

esses espaços para funcianarem assembleias ou secções de ooto, materializando-se, na

eleição em causa, atraoés do Despacho n." 7455/20L9, publicado na 2." série ilo Diário

da República, de 22 de agosto de 2019. No citado despacha é expressamente prel)isto que

a afetaçao das instalações escolares pode incluir o din seguinte, para as operações ila

desmontagem e limpeza das estruturas necessárias ao ato eleitoral. Deste moda, ainila

que se compreendam as razões inoocadas para a alteração do local cle ooto, as mesmas

não podem sobrepor-se à finalidade ínsita nas citadas normas legais, que é a de garantir
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